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RELATOR         : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01APELANTE      : -Petróleo Brasileiro S/A- Petrobrás
ADVOGADO          : João Eduardo Soares Donato
02APELANTE      : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - Petros
ADVOGADO          : Carlos Roberto Siqueira Castro
APELADO             :  Edneide Santos Viana
ADVOGADO           : Marcos Antônio Inácio da Silva

PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  Cível–
“Ação  de  revisão  de  benefício
complementar pela aplicação dos reajustes
salariais  advindos  de acordos  coletivos” –
Complementação  de  aposentadoria  –
Sentença  procedente  –   Irresignação  –
Preliminar  de  Ilegitimidade  Passiva  Ad
Causam – Rejeição.

– A Petrobrás tem legitimidade para integrar
o pólo passivo da demanda, na medida em
que  as  empresas  de  seguridade  são
normalmente  mantidas  pelas
empregadoras,  que  contribuem  de  forma
simples  ou  dobrada,  em  relação  aos
trabalhadores,  para  manutenção  dos
benefícios sociais complementares.

PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  Cível–
“Ação  de  revisão  de  benefício
complementar pela aplicação dos reajustes
salariais  advindos  de acordos  coletivos” –
Complementação  de  aposentadoria  –
Sentença  procedente  –   Irresignação  –
Prejudicial de Prescrição –  Rejeição.



Apelação Cível nº0000268-16.2014.815.0731

–   Na  obrigação  de  trato  sucessivo  não
ocorre prescrição de fundo de direito, mas
sim, tão somente a prescrição parcial  das
parcelas  vencidas  nos  cinco  anos
anteriores à propositura da demanda.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO
–  Apelação  Cível–  “Ação  de  revisão  de
benefício complementar pela aplicação dos
reajustes  salariais  advindos  de  acordos
coletivos” –  Complementação  de
aposentadoria  –  Sentença  procedente  –
Irresignação –  Reajuste – Acordo Coletivo
de Trabalho  de 2006/2007 – Extensão do
reajuste  aos  inativos  –   Paridade  –
Desprovimento.

—  A extensão aos aposentados do reajuste
concedido  aos  petroleiros  na  ativa,
camuflado  sob a  forma de realinhamento,
impõe-se em razão do disposto no artigo 41
do Regulamento do Plano de Benefícios.

— A  concessão  de  vantagem  a  todos  os
empregados,  de  forma  genérica  e  sem
qualquer  critério,  demonstra  que,  na
verdade,  a promoção constante da norma
coletiva  corresponde  a  reajuste  salarial.
Assim,  não  observado  o  regulamento
empresarial,  inválida  a  cláusula  normativa
que  exclui  os  aposentados  do  aumento
concedido,  porque  caracterizado  o
tratamento discriminatório. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação uníssona,  rejeitar  as  preliminares  e  a
prejudicial de mérito e negar provimento aos recursos, nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações cíveis interposta por
Petróleo Brasileiro S/A-PETROBRÁS. E  Petros- Fundação Petrobrás de
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Seguridade  Social contra  sentença  proferida  pelo  juiz  da  5ª  Vara  da
Comarca de Cabedelo (fls.356/360),  na qual  se julgou procedente a  “ação
revisional  de benefício complementar” ajuizada por  Edneide Santos Viana
em face dos ora apelantes.

 A decisão ora vergastada “determinou que
a segunda promovida (PETROS) reajuste o benefício de complementação de
pensão por morte da autora com a aplicação e incorporação dos percentuais
de reajuste salarial nos mesmos termos e condições que foram concedidos
aos empregados da ativa no Acordo Coletivo de Trabalho- 2007 (cláusula 35ª,
parágrafo 2ª, fl. 230v) e no Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho-
2007 (cláusula 6ª, 248v), sendo de 2,48% e 3,5%, respectivamente, visto que
descontados os percentuais anteriormente concedidos a título de IPCA, como
exposto na inicial”.

Condenou,  ainda,  “as  promovidas,
solidariamente,  ao  pagamento  das  diferenças  entre  o  valor  devido  e
efetivamente  pago,  referente  às  parcelas  vencidas  e  vincendas,  até  a
regularização  do  valor  do  benefício  da  autora,  corrigidos  monetariamente
desde a data em que deveriam ser pagas e acrescidos de juros de mora a
partir de citação”.

Nas  suas  razões  recurais  (fls.  369/418  e
425/452), as apelantes/rés pugnaram pela reforma da sentença, sustentando
os mesmos argumentos inseridos na contestação.

O  autor,  ora  apelado,  apresentou
contrarrazões às fls. 657/660 e 661/667.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito. (fl. 674).

É o relatório.

VOTO

De início,  calha  ponderar  que  a  empresa
Petróleo  Brasileiro  S.A-  Petrobrás  tem  legitimidade  para  integrar  o  pólo
passivo da demanda,  na medida em que as empresas de seguridade são
normalmente  mantidas  pelas  empregadoras,  que  contribuem  de  forma
simples ou dobrada, em relação aos trabalhadores, para a manutenção dos
benefícios  sociais  complementares.  Assim,  não  há  como  afastar  a  sua
legitimidade  ou  responsabilidade  solidária  em  relação  aos  benefícios  de
suplementação de aposentadoria que são pagos aos seus ex-empregados.
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Veja-se os julgados:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM
RECURSO  DE  REVISTA.  (…)
ILEGITIMIDADE  ATIVA  E  PASSIVA-  AD
CAUSAM-.  Ao  contrário  do  que  quer  fazer  crer  a
agravante, há evidente interesse do autor em ver a concessão
de  um  nível  salarial,  concedido  aos  empregados  da  ativa,
repercutir  no  cálculo  de  sua  complementação  de
aposentadoria.  Ademais,  por  ser  a  1ª  reclamada  a
empregadora  do  autor  e  a  patrocinadora  da  entidade  de
previdência privada, é flagrante a sua legitimidade para figurar
no  polo  passivo  da  demanda. (...)”  (AIRR-  159200-
61.2008.5.01.0082,  Relator  Ministro:  Pedro  Paulo  Manus,
Data  de  Julgamento:  14/11/2012,  7ª  Turma,  Data  de
Publicação: 19/11/2012)”.

E:

"RECURSO  DE  REVISTA  DA  PETROBRÁS.  (...).
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  A
legitimidade da Petrobrás para integrar o polo passivo
da relação processual, decorre do fato de ser apontada
como  responsável  solidária  pelo  pagamento  das
diferenças de complementação de aposentadoria, sendo
ainda  a  patrocinadora  e  mantenedora  da  Fundação
Petros. Esse é entendimento é corroborado por esta c.
Corte. Recurso de revista não conhecido. ARR- 68100-
68.2008.5.05.0161  Data  de  Julgamento:  27/06/2012,
Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma,
Data de publicação: DEJT: 06/07/2012.

Logo,  rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade
passiva.

Quanto à impossibilidade jurídica do pedido
suscitada  entendo  que  inexiste  vedação  legal  ao  pedido  de  reajustes  de
complementação de aposentadoria. Incólume, pois, o art. 3º da LC 108/01,
pois a questão da procedência ou não do pedido configura questão de mérito
da demanda, que não se confunde com qualquer das condições da ação.

No  tocante  ao  reconhecimento  da
prescrição da pretensão deduzida pela autora, certo é que, cuidando-se de
obrigação de trato sucessivo, não ocorre prescrição de fundo de direito, mas
sim, tão somente a prescrição parcial das parcelas vencidas nos cincos anos
anteriores à propositura da demanda.  Nesse sentido,  é o entendimento do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“ A Segunda Seção desta Corte Superior já decidiu que
“ A Ação de cobrança de parcelas de complementação
de aposentadoria pela previdência privada prescreve em
cinco anos” (Súmula nº 291/STJ) ou, ainda, que  “ A
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ação  de  cobrança  de  diferenças  de  valores  de
complementação de aposentadoria prescreve em cinco
anos  contados  da  data  do  pagamento”  (  Súmula  nº
427/STJ). Ademais, “Se, já não sendo segurado, o autor
reclama a restituição do capital investido, a prescrição
quinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao
revés,  demanda na condição de segurado,  postulando
prestações ou diferenças, a prescrição alcança apenas
as  parcelas  vencidas  há  mais  de  cinco  anos  [da
propositura  da  ação]”  (  Resp  nº  431.071/RS,  Rel.  o
Ministro  Ari  Pargendler,  Segunda  Seção,  DJ  de
2/8/2007),  tratando-se  nessa  hipótese,  de  relação  de
trato sucessivo.” (STJ, AgRg no AREsp 88.654/SP, Rel.
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, j. 20-112014).

Assim, não há que se falar em ocorrência
da prescrição, in casu.

Mérito

Trata-se  de  “ação revisional  de  benefício
complementar”, proposta por  Edneide Santos viana em face Petrobrás e da
Petros,  vindicando  diferenças  de  suplementação  de  pensão  por  morte  em
razão  da  criação  do  PCAC  2007,  em  que  todos  os  funcionários  da
patrocinadora teriam sido alocados em nova tabela salarial, ao passo que os
aposentados e pensionistas teriam permanecido vinculados à antiga tabela.
Com  base  em  tais  fatos,  pugnou  pelo  enquadramento  no  novo  PCAC  e
consequente reajuste da suplementação do benefício. 

As razões do apelo foram basicamente os
mesmos argumentos já reproduzidos na contestação. 

A controvérsia da lide cinge-se em apurar
se a concessão de reajuste salarial  por  meio do Plano de Classificação e
Avaliação de Cargos (PCAC-2007) e da Remuneração Mínima por Nível  e
Regime  (RMNR),  instituídos  por  acordo  coletivo  de  trabalho,  devem  ser
estendidas aos aposentados e pensionistas das promovidas.

Compulsando os autos, observa-se que o
valor  da  suplementação  deferida  a  beneficiária  estava  sujeito  a  correções
periódicas nas mesmas épocas em que efetuado o reajustamento salarial da
patrocinadora.  A propósito,  calha transcrever o art.  41 do Regulamento da
Petros, cujo teor trata da paridade de reajustes entre os empregados ativos e
os aposentados:

“Art.  41-  Os  valores  das  suplementações  de
aposentadoria,  de  auxílio  doença,  de  pensão  e  de
auxílio-reclusão, serão reajustados nas mesmas épocas
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em  que  forem  feitos  os  reajustamentos  salariais  da
Patrocinadora (...)". 

Como  se  vê,  os  reajustes  salariais
concedidos ao pessoal da ativa repercutem diretamente nos benefícios pagos
pela  PETROS.  A  complementação  de  aposentadoria  e  as  pensões  são
reajustadas  nas  mesmas  épocas  e  proporções  dos  reajustes  salariais
concedidos aos profissionais da ativa.

É  fato  incontroverso  nos  autos  que  em
2007,  através  do  Acordo  Coletivo  2007/009  e  Termo  Aditivo,  foi  criada  a
RMNR-Remuneração  Mínima  por  Nível  e  Regime,  que  consistia  em  um
parâmetro remuneratório mínimo a ser observado, de acordo com a região de
trabalho do empregado, seu nível salarial e regime de trabalho. 

Ao  criar  a  tal  Remuneração  Mínima  por
Nível e Regime, a PETROBRÁS, indiscutivelmente, reajustou os salários do
pessoal da ativa de forma camuflada, com o provável intuito de se esquivar de
reajustar, nas mesmas proporções, as complementações de aposentadoria e
pensões. 

A  parcela  “RMNR”  foi  concedida  aos
empregados  da  PETROBRAS,  indistintamente.  A  generalidade  e,  por
conseguinte, a ausência de critério na concessão da parcela revelam tratar-se
de verdadeiro reajuste de salário dos empregados, com exclusão dos inativos,
em desrespeito ao próprio regulamento empresarial. 

É  bem  verdade  que  a  paridade  é  um
princípio do qual tentam os Planos de  aposentadoria e pensão se livrar a todo
custo. De comum acordo, a empresa instituidora e a principal mantenedora
recusam-se  a  reajustar  as  complementações  de  aposentadoria  e  pensões
com os  índices  concedidos  aos  empregados  da  ativa  através  de  acordos
coletivos, camuflados sob as mais diversas formas.

Como bem pontuou o juiz singular  “(...)  a
implantação, através do PCAC-2007, de RMNR, a partir de 2007, teve o nítido
propósito de mascarar a concessão de reajustes salariais aos empregados da
ativa,  devendo  os  mesmos  valores  serem concedidos  aos  aposentados  e
pensionistas. Portanto, o reajustamento dos salários, implantado a partir de
01/01/2007, com a criação do novo PCAC, deve refletir na complementação
de pensão por morte da promovente, nos termos do art. 41, do Regulamento
da PETROS”. 

A  extensão  aos  aposentados  e
pensionistas do reajuste concedido aos petroleiros na ativa, camuflado sob a
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forma  de  realinhamento,  impõe-se  em razão  do  disposto  no  artigo  41  do
Regulamento do Plano de Benefícios, ao qual aderiu a autora e se obrigaram
a  PETROS  e  a  PETROBRÁS,  essa  última  na  qualidade  de  empresa
instituidora e mantenedora.

Antes de o STF firmar entendimento acerca da
competência da Justiça Comum para o julgamento de ações relativas aos benefícios
de complementação de aposentadoria e pensão (RE 586.453), o Tribunal Superior
do Trabalho vinha reconhecendo o direito dos empregados inativos da Petrobrás a
reajustes paritários com os funcionários da ativa, nos moldes do supracitado art. 41
do Regulamento do Plano de Benefícios da Petros. A propósito, confira-se o teor da
OJ Transitória n. 62 da SBDI -1/TST:

“PETROBRAS.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  AVANÇO  DE  NÍVEL.
CONCESSÃO  DE  PARCELA  POR  ACORDO
COLETIVO APENAS PARA OS EMPREGADOS DA
ATIVA. EXTENSÃO PARA OS INATIVOS. ARTIGO
41  DO  REGULAMENTO  DO  PLANO  DE
BENEFÍCIOS DA PETROS. 
Ante a natureza de aumento geral de salários, estende-
se  à  complementação  de  aposentadoria  dos  ex-
empregados  da  Petrobras  benefício  concedido
indistintamente  a  todos  os  empregados  da  ativa  e
estabelecido em norma coletiva, prevendo a concessão
de aumento de nível salarial -“avanço de nível” -, a fim
de  preservar  a  paridade  entre  ativos  e  inativos
assegurada  no  art.  41  do  Regulamento  do  Plano  de
Benefícios  da  Fundação  Petrobras  de  Seguridade
Social-Petros.  (DEJT  divulgado  em  03,  04  e
05.12.2008)”.

E:

"DIFERENÇAS  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA  –  PCAC/2007  –  PARIDADE
ENTRE  EMPREGADOS  ATIVOS  E  INATIVOS  –
APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
TRANSITÓRIA  Nº  62  DA  SBDI-1  DO  TST.  A
estipulação de cláusula coletiva PCAC/2007, em que se
consagrou  reajuste  salarial  não  extensível  a
empregados inativos, autoriza a aplicação analógica da
Orientação Jurisprudencial Transitória nº 62 da SBDI-
1 do TST, porque garantida a paridade entre ativos e
inativos,  nos  termos  do  art.  41  do  Regulamento  do
Plano da Petros. Desse modo, o recurso de embargos
encontra óbice na parte final do item II do art. 894 da
CLT. Precedente da SBDI-1. Recurso de embargos não
conhecido."  (E-ED-RR-93200-90.2008.5.05.0010,
Relator  Ministro:  Luiz  Philippe
Vieira de Mello Filho, Data de Julgamento: 21/3/2013,
Subseção  I  Especializada  em  Dissídios  Individuais,
Data de Publicação: 5/4/2013)”.
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E:

COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
REAJUSTE.  PARIDADE  ENTRE  EMPREGADOS
ATIVOS E INATIVOS.  NORMA COLETIVA.  OJT 62,
DA SDI-1, DO TST. 1. Assentado, pela Corte Regional,
que  os  regimentos  aplicáveis  asseguram,  aos  ex-
empregados da recorrida, paridade de reajuste entre a
complementação de aposentadoria e dos salários dos
empregados da ativa, revela-se em conformidade com a
atual,  notória  e  reiterada  jurisprudência  deste
Tribunal,  o  v.  acórdão  que,  reconhecendo  a  quebra
dessa  isonomia  por  disposição  coletiva,  determina  a
aplicação do disposto na OJ Transitória 62, da SDI-1,
do TST. Precedentes. Óbice da Súmula 333, do TST, ao
conhecimento  do  recurso  de  revista.  2.  Agravo  de
instrumento  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega
provimento."(AIRR-1944-68.2011.5.20.0002,  Data  de
Julgamento:  03/09/2014,  Relatora Ministra: Sueli  Gil
El  Rafihi,  4ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
05/09/2014). 

Ainda:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE
REVISTA  DA  PETROBRAS  -  COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA - REAJUSTAMENTO - PLANO
DE  CLASSIFICAÇÃO  E  AVALIAÇÃO  DE  CARGOS
DA  PETROBRAS.  O  reenquadramento  no  Plano  de
Classificação  e  Avaliação  de  Cargos  PCAC/2007  -
concedido  indistintamente  a  todos  os  empregados  da
ativa  e  estabelecido  em  norma  coletiva  -  consagrou
reajuste  salarial  não  extensível  aos  empregados
inativos e tem natureza de aumento geral de salários.
Portanto,  tal  reajustamento  estende-se  à
complementação de aposentadoria dos ex-empregados
da  Petrobras,  a  fim  de  preservar  a  paridade  entre
ativos e inativos, assegurada no art. 41 do Regulamento
do Plano de Benefícios da Petros. Precedentes. Agravo
de  instrumento  da  primeira-reclamada  desprovido.
(omissis)."(AIRR-104800-84.2009.5.19.0010,  Data  de
Julgamento:  13/08/2014,  Relator  Ministro:  Luiz
Philippe  Vieira  de  Mello  Filho,  7ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 15/08/2014)”. 

Como dito, os aposentados e pensionistas
foram tratados de forma discriminatória, o que implica em ofensa direta aos
princípios  da isonomia e da irredutibilidade salarial,  nos termos do art.  7º,
inciso VI, da Carta Magna, atentando, também, contra o ato jurídico perfeito e
o direito adquirido, vez que não foi cumprido o regulamento da entidade de
previdência privada. 
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Logo,  uma  vez  que  o  Regulamento  da
Petros,  no seu artigo 41,  assegura a complementação de aposentadoria e
pensão com os mesmos reajustes salariais concedidos aos empregados em
atividade,  faz a Autora jus às diferenças decorrentes do aumento de nível
salarial. 

Ante o exposto, rejeita-se as preliminares e
a prejudicial de mérito e NEGA-SE PROVIMENTO aos recursos de apelação,
mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão  o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e
Dr. Onaldo Rocha Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma. Desa.
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra.Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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